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S APRESENTAGAO

O Plano Brasil Maior constitui a politica industrial, tecnolégica, de
servicos e de comércio exterior do governo Dilma Rousseff para
o periodo de 2011 a 2014. Com foco no estimulo a inovagédo e
a competitividade da indUstria nacional, estabelece as diretrizes
para a elaboragéo de programas e projetos em parceria com a
iniciativa privada.

De saida, o Plano propée uma série de medidas orientadas a
desoneracéo dos investimentos e das exportagdées, @ ampliacéo do
financiamento e aperfeicoamento do marco regulatério da inovagéo, ao
crescimento de micro e pequenos negécios, ao fortalecimento da defesa
comercial, ao aperfeicoamento dos mecanismos de financiamento e
garantias as exportagdes, a ampliagdo e criagéo de regimes especiais
para adensamento produtivo e tecnolégico das cadeias de valor e @
regulamentagdo da estratégia de compras governamentais.

Ao mobilizar as forcas produtivas para inovar, competir e crescer, o Plano
busca aproveitar competéncias presentes nas empresas, na academia
e na sociedade, construindo um pais mais préspero e inclusivo.

O Plano Brasil Maior integra instrumentos de vdrios ministérios e
6rgdos do Governo Federal cujas iniciativas e programas se somam
num esforco integrado e abrangente de geracéo de emprego e renda
em beneficio do povo brasileiro.
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= 1. ORIENTACOES ESTRATEGICAS

Os fundamentos macroeconémicos e o desempenho da economia
brasileira evidenciam que o desafio de conduzir o pais a um novo
patamar de crescimento sustentado foi bem sucedido. Manter o nivel
de crescimento no longo prazo, contudo, exige que novos desafios
sejam enfrentados.

No émbito da politica de desenvolvimento industrial, tecnolégica, de
servicos e de comércio exterior para o periodo 2011/2014, os esforgos
de mudanca de qualidade do crescimento recaem sobre a inovacéo
e a competitividade. Construida a partir do acomulo de experiéncias
pregressas, a nova politica usufrui dos avangos obtidos com a Politica
Industrial, Tecnolégica e de Comércio Exterior — PITCE (2003-2007) e a
Politica de Desenvolvimento Produtivo — PDP (2008-2010). A ampliagéo
da capacidade de didlogo entre o poder publico e o empresariado,
as melhores condicées de coordenacdo e articulagéo institucional
e a construcdo de estruturas de formulacdo, acompanhamento e
avaliagdo de politicas produtivas sGo legados que seréo aproveitados
e aperfeicoados nesse préximo periodo.

O Brasil redne de forma Unica, em escala e diversidade, vantagens
gue lhe permitem consolidar e acelerar o desenvolvimento em curso.
As ameacas externas sdo conhecidas e exigem cuidado. Porém, a
combinagéo inédita de oportunidades histéricas e alicerces sélidos
oferece as condi¢bes para que o pais se prepare para um novo salto
de desenvolvimento econémico e social.

Integrando instrumentos de promocgdo produtiva e apoio a investimentos
em inovacdo e em capital fixo com instrumentos de estimulo ao
comércio exterior e a internacionalizagéo das empresas, o Plano Brasil
Maior contribui para a construcéo de atributos competitivos capazes de



viabilizar uma trajetéria de crescimento sustentdvel e inclusivo, puxada
pela inovagdo tecnolégica. A inovacéo e o adensamento produtivo e
tecnoldgico das cadeias de valor sédo a forca-motriz dessa trajetéria,
que pode levar a uma mudanca positiva da posicéo relativa do pais na
economia mundial.

As seguintes as orientacdes estratégicas direcionam as a¢des do Plano
Brasil Maior:

> Promover a inovacéo e o desenvolvimento tecnolégico

> Criar e fortalecer competéncias criticas da economia nacional

> Aumentar o adensamento produtivo e tecnolégico das cadeias
de valor

> Ampliar mercados interno e externo das empresas brasileiras

> Garantir um crescimento socialmente inclusivo e ambiental-

mente sustentavel
Contexto atual

Oportunidades:

>  Mercado interno grande e dinamico, com capacidade de

sustentar o crescimento mesmo no contexto de crise dos paises
desenvolvidos

> Condigées do mercado de commodities no curto e médio prazos,

que possibilitam a manutencéo do superdvit da balanga comercial

> Existéncia de nucleo de empresas inovadoras com capacidade

de liderar processo de modernizacéo produtiva
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> Acumulo de competéncias cientificas com potencial para o
desenvolvimento de produtos e servigos de alto conteddo tecnolégico

> Abundéncia de recursos naturais, dominio tecnolégico e
capacidade empresarial em energias renovdveis e na cadeia de
petréleo e gds

> Utilizacgo das compras publicas e dos grandes eventos

esportivos para alavancar novos negécios e tecnologias
Desafios:

> Intensificar a progressdo tecnoldégica da indUstria de
transformacéo

> Combater os efeitos da “guerra cambial” e das incertezas do
cendrio internacional

% Enfrentar o acirramento da concorréncia internacional nos
mercados doméstico e externo

S Acelerar o investimento em infraestrutura fisica

> Impulsionar a qualificagéo profissional de nivel técnico e
superior, particularmente em engenharias



> 2. DIMENSOES DO PLANO
BRASIL MAIOR

Prevendo um permanente processo de construgdo, o Plano estabelece
uma série de diretrizes para a elaboracéo de projetos em parceria com
o setor privado e a sociedade civil ao longo dos préximos anos.

As diretrizes setoriais, ordenadas na dimenséo estruturante, visam
a melhoria da eficiéncia produtiva, @ modernizacéo tecnolégica
e ao aumento da produtividade da indUstria brasileira em escala

internacional.

A politica também conta com uma dimenséo sistémica, de natureza
horizontal e transversal, voltada para o aumento da eficiéncia
econdmica agregada da economia e para a evolugéo de conhecimentos
estratégicos em direcéo a matriz tecnolégica mundial.

O Plano estd organizado setorialmente em cinco blocos produtivos,
gue chamam a atencdo para caracteristicas setoriais relevantes e
ajudam a ordenar o processo de formulacéo de propostas temdaticas
de programas e projetos que envolvam mais de um setor.

A figura na pégina seguinte sintetiza esse modelo.

. |"" |"__1




Figura 1: Plano Brasil Maior

Dimensdo Sistémica:
temas transversais
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2.1 A dimenséao estruturante e diretrizes setoriais

A dimensdo estruturante do Plano envolve cinco diretrizes que deveréo
pautar os programas setoriais a serem construidos em parceria com
o setor privado e a sociedade civil. De natureza setorial e temdtica,
essas diretrizes estd@o voltadas para a melhoria da eficiéncia produtiva,
modernizagdo e inovagdes tecnolégicas, organizacionais e corporativas,
com vistas ao aumento da competitividade do parque produtivo em
escala internacional.

Diretriz Setorial 1 - Fortalecimento das cadeias produtivas:
enfrentamento do processo de substituicgo da producéo nacional

em setores industriais intensamente atingidos pela concorréncia das
importagoes.

Os programas setoriais a serem formulados com base nesta diretriz
tém como principal orientagdo o aumento da competitividade das
empresas brasileiras. Buscaréo, por um lado, aumentar a eficiéncia

produtiva das empresas nacionais e, por outro, coibir préticas ilegais




14

e desleais de competicdo. Os instrumentos a serem utilizados incluem
desde a revisGo dos procedimentos de Processo Produtivo Bdsico
(PPB) e Tecnologia Industrial Basica (TIB) até esforcos de engenharia
e arranjos financeiros para aumentar as competéncias produtivas,
tecnoldgicas, organizacionais e corporativas das empresas. Trata-
se de uma mobilizacdo pela defesa da isonomia concorrencial e da
capacitagdo empresarial. As inovagdes organizacionais e corporativas,
qgue incluem maior articulacdo entre empresas para a exploracéo de
sinergias de integracéo vertical, ganhos de escala de fornecimento/
distribuicéo e maior capacidade de gestéo, podem ser decisivas para a

consolidagéo da competitividade.

Diretriz Setorial 2 - Ampliacdo e Criagdo de Novas Competéncias
Tecnolégicas e de Negécios: incentivo a atividades e empresas com

potencial para ingressar em mercados dindmicos e com elevadas
oportunidades tecnolégicas e uso de poder de compra do setor publico
para criar negécios intensivos em conhecimento e escala.

No dambito desta diretriz, a inovagéo tecnolégica cumpre papel
fundamental, envolvendo tecnologias intermedidrias e de fronteira. Em
muitos casos, o esfor¢o de capacitagdo em novos conhecimentos inclui
arranjos corporativos e societdrios inovadores, mais adequados para
enfrentar os riscos e incertezas inerentes ao desenvolvimento de novos
produtos e paraempreender as atividades de Pesquisa, Desenvolvimento
e Inovacgdo. A liderangca nos novos espagos competitivos depende,
em grande medida, das competéncias tecnolégicas e corporativas
i@ acumuladas e das posicoes estratégicas ocupadas pelas grandes
empresas brasileiras (nacionais e estrangeiras) como déncoras de
cadeias produtivas nacionais com significativa presenca em cadeias
mundiais.
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O poder de compras do Estado também se associa a esta diretriz,
na medida em que pode ser utilizado como indutor da inovagéo a
partir da exigéncia de contrapartidas de Pesquisa e Desenvolvimento
(P&D). Deve-se focar setores que possuem trés atributos decisivos: (i)
larga experiéncia de compras do setor publico, que possibilitou um
processo de aprendizado expresso num conjunto amplo de normas,
portarias, decretos e leis especificas; (ii) dindmica de acumulacéo de
capital determinada pelas compras publicas, i.e., o peso das compras
pUblicas na demanda setorial influencia as condicées de concorréncia
e a formacédo de precos dos fornecedores; e (iii) programas publicos de
grande escala, que abrem oportunidades tecnolégicas e de negécios
que possibilitam o fortalecimento corporativo das empresas de capital
nacional e maior enraizamento de empresas estrangeiras.

Diretriz Setorial 3 — Desenvolvimento das Cadeias de Suprimento em
Energias: aproveitamento de oportunidades ambientais e de negécios

na drea de energia, para que o pais ocupe lugar privilegiado entre os
maiores fornecedores mundiais de energia e de tecnologias, bens de
capital e servigos associados.

Para o Brasil, interessa ndo apenas desenvolver a oferta de energia,
mas também uma robusta indUstria fornecedora de bens de capital,
insumos e servicos especializados que aproveite a oportunidade da

BRASIENVIAIOR

15




16

producdo de energia em uma economia crescentemente “verde” para
a acumulacéo de competéncias corporativas e de conhecimento. As
prioridades abrangem oportunidades identificadas em petréleo e gds
e em energias renovdveis, como etanol, edlica, solar e carvéo vegetal.

Para a exploracéo de oportunidades na drea de energia, o pais conta
com um conjunto de empresas publicas e privadas de grande porte.
Atuando na prospeccdo, refino e distribuicdo de petréleo e gds, na
geracgdo, transmissdo e distribuicdo de energia hidroelétrica e/ou
na producdo e distribuicio de biocombustiveis, essas empresas, a
partir de inovacdées organizacionais e de diversificacées corporativas
(rumo a energias renovaveis, por exemplo), podem desenvolver novas
competéncias, adensar cadeias produtivas e aumentar sua presenca
externa.

Diretriz Setorial 4 - Diversificagdo das Exportacées (mercados e

produtos) e Internacionalizacdo Corporativa, com foco nos seguintes
objetivos:

% Promogédo de produtos manufaturados de tecnologias
intermedidrias e de fronteira intensivos em conhecimento.

% Aprofundamento do esforco de internacionalizacdo de
empresas nacionais lideres em commodities para empresas lideres
com capacidade de diferenciagéo de produto, agregagéo de valor e
acesso a novas tecnologias.

> Enraizamento de empresas estrangeiras objetivando a
instalacéo de centros de P&D no pais para a adogdo das melhores
praticas produtivas .

A questdo da diversificagdo das exportagdes estd estreitamente
relacionada & criacdo de novas competéncias, @ identificacgo de




oportunidades tecnolégicas e de negécios, a diversificacGo energética e
a capacitagdo tecnolégica de fornecedores do Complexo de Saude, de
Tecnologias da Informacéo e Comunicacéo (TICs) e da Industria Espacial
e de Defesa. Esse esforco de diversificacdo é também conexo a estratégia
de internacionalizacéo de grandes empresas nacionais. O caminho da
internacionalizagéo via investimentos diretos em novas plantas, fusées
e aquisi¢cdes tem seguido a légica imediata das vantagens comparativas
do pais em produtos primdrios e insumos industriais, baseados em
atividades intensivas em recursos naturais, como a producdo de
carnes, papel e celulose, mineracéo, siderurgia e agroindistria. Essa
tem sido uma trajetéria importante para a consolidagéo das vantagens
estabelecidas, que comeca com investimento direto estrangeiro
em representacdes comerciais, avanca para inser¢des na rede de
distribuicéo e se firma na compra de ativos produtivos. O passo adiante
requer a extensdo do esforco de internacionalizacéo a exportadores
consolidados em setores intensivos em escala, com capacidade de
diferenciacéo de produtos, maior agregacdo de valor e elevado tempo
de permanéncia no comércio exterior, porém ainda avessos ao risco
de estabelecimento de bases operacionais fora do pais. Outro aspecto
relevante da internacionalizacéo é o uso do Plano Brasil Maior para
fortalecer o enraizamento de empresas estrangeiras e a instalagdo de
centros de P&D no pais para a adogdo das melhores praticas produtivas.
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Diretriz Setorial 5 — Consolidacdo de Competéncias na Economia
do Conhecimento Natural: utilizagdo dos avancos proporcionados

pela economia do conhecimento para ampliar o conteudo cientifico e
tecnolégico dos setores intensivos em recursos naturais.

As orientacdes do Plano Brasil Maior para a construcéo de atributos
competitivos que viabilizem uma trajetéria de crescimento sustentavel
e inclusivo, impulsionado pela inovacéo tecnolégica, leva em
consideracéo o fato de que o Brasil é um pais rico em recursos naturais
e biodiversidade. A combinacdo da economia do conhecimento com a
disponibilidade de bens naturais em abundéncia confere ao Brasil uma
situacdo singular. Quanto mais estreito o vinculo entre a capacidade
cientifica e tecnolégica e o aproveitamento sustentavel de recursos
naturais maior a possibilidade de desenvolvimento de vantagens
competitivas em segmentos mais intensivos em conhecimento.
Desenvolver o conhecimento tecnolégico aplicado a natureza é uma
diretriz fundamental para a geragéo de valor agregado.

2.1 A dimensdo sistémica

A dimensao sistémica, de natureza horizontal e transversal, destina-se
a orientar agdes que visam, sobretudo:

> A redugdo de custos sistémicos e o aumento da eficiéncia e
produtividade agregada da economia nacional, objetivando promover
bases minimas de isonomia das empresas brasileiras em relagdo a
seus principais concorrentes internacionais.

> A consolidacdo do Sistema Nacional de Inovacdo Brasileiro,
pela evolucdo de competéncias cientificas e tecnolégicas da fronteira
de conhecimentos em dire¢do a matriz tecnolégica mundial.

As medidas a serem implementadas pelo Plano estéo circunscritas a



politica industrial, tecnolégica, de servicos e de comércio exterior, ainda
que construidas em consonéncia com a politica macroeconédmica em
suas esferas monetdria, fiscal e cambial. Nesse sentido, a dimenséo
sistémica articula-se a dimenséo estruturante e suas diretrizes setoriais
e é pautada pelos oito grandes temas detalhados seguir:

1 - Comércio Exterior. Envolve medidas de curto, médio e longo prazo,
abarcando (i) desenvolvimento, financiamento e promogéo do comércio
exterior de bens e servicos, incluindo melhoria nos instrumentos
financeiros e tributdrios de estimulo as exportagdes disponiveis; (ii)
defesa comercial, consolidacdo e harmonizacéo de regras tarifdrias;
(iii) facilitaggo do comércio; (iv) estimulo a internacionalizagéo de
empresas nacionais por meio de investimento direto no exterior para
ampliacéo de mercados e acesso a novas tecnologias; (v) atracéo de
centros de pesquisa e desenvolvimento de empresas estrangeiras para
o pais.

Essas orientagdes gerais direcionam agdes de apoio as iniciativas de
fortalecimento da competitividade, diversificacGo das exportacées,
internacionalizagdo das empresas nacionais e enraizamento de
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empresas estrangeiras no pais, envolvendo esforcos de fortalecimento
e modernizagdo dos 6rgdos de comércio exterior competentes.

2 - Incentivo ao Investimento. Objetiva a redugdo do custo do
investimento no pais, pelo uso de instrumentos financeiros, tributdrios
e regulatérios que (i) facilitem o acesso a financiamento de longo
prazo em condi¢des de prazos e taxas de juros compativeis com os
niveis internacionais; (ii) eliminem ou reduzam substantivamente
os encargos tributdrios sobre o investimento; (iii) reduzam o custo
dos encargos trabalhistas da folha de pagamentos; (iv) melhorem o
ambiente de negécios; (v) promovam a modernizacéo e a simplificacéo
dos procedimentos de registro e legalizagdo de empresas.

3 - Incentivo a Inovacgao. A situacdo atual oferece ao pais um
excelente ponto de partida para um processo de alcance tecnolégico
apoiado no fortalecimento da atividade cientifica e tecnolégica, de
forma a atingir a escala critica de externalidades positivas na geracéo
de conhecimento. As politicas em curso devem ser aprofundadas,
buscando maior inser¢cdo em dreas tecnolégicas emergentes, o que
envolve movimentos de diversificacdo de grandes empresas domésticas
e criacdo de novas empresas para explorar oportunidades tecnolégicas
latentes. A articulagGo entre politicas de ciéncia e tecnologia e
politicas industriais, de modo a construir novas empresas ou fomentar



a diversificacgo de atividades de empresas existentes em setores
ainda relativamente frageis (satude, TIC e tecnologias emergentes,
como nanotecnologia e biotecnologia), deve ser uma referéncia para
o fortalecimento do sistema publico de financiamento e estimulo &
inovagdo. As agdes devem visar o aprimoramento do amplo aparato
de incentivo & inovagdo |G existente, envolvendo fortalecimento das
agéncias de fomento, aperfeicoamento da legislacéo e articulacéo/
flexibilizagéo institucional. As propostas da Estratégia Nacional de
Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo (ENCTI) 2011-2014, do Ministério da
Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo (MCTI), devem ser o cerne dos esforgos
de incentivo a inovacgdo do Plano Brasil Maior.

A respeito dessa interlocucGo, cumpre destacar que sGo muitas as
intersec¢cdes entre o Plano Brasil Maior e a ENCTI, tanto no que tange
ao arcabouco tedrico que fundamentou a construcdo das duas politicas
publicas como no que diz respeito as estratégias e focos definidos e as
metas e medidas estipuladas. Em ambas as propostas, é patente a
preocupacdo com: (i) o investimento em inovagéo produtiva para a
superacdo de defasagenstecnolégicas e o enfrentamento do processo de
substituic@o por importagdes; (ii) a formagdo e qualificagdo de recursos
humanos; (iii) o fomento aos setores intensivos em conhecimento; (iv)
a indugéo da producéo mais limpa; (v) a necessidade de diversificaco
da pauta de exportacées e de promocdo da internacionalizacéo; (vi)
o uso do poder de compra do Estado como indutor da inovagéo,
ampliagéo do acesso a bens e servicos e melhoria da qualidade de
vida da populacéo.

4 - Formacdo e Qualificacdo Profissional. As demandas por
mdo de obra qualificada e formagdo profissional estdo crescendo a
taxas bem superiores a do crescimento da economia. Além disso, a
abrangéncia e o perfil de formacéao profissional ndo correspondem a

BRASIENVIAIOR
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énfase no crescimento baseado na inovacéo. No Brasil, ainda é baixa
a escolaridade e inadequado o perfil de formacgéo dos jovens que véo
ingressar no mercado de trabalho. No caso particular da inovagéo,
os mecanismos de incentivo existentes ndo sdo suficientes para
apoiar a formacdo e manutencéo de pessoal qualificado para gerir e
operacionalizar a P&D nas empresas.

As orientacdes que contribuem para corrigir essa trajetéria podem
ser extraidas do amplo esforco do governo federal (MEC/CAPES)
para enfrentar o desafio da educagéo no pais. Nesse sentido, o Plano
apdia-se em trés programas federais voltados para o ensino técnico
profissionalizante e de estimulo as engenharias: (i) Programa Nacional
de Acesso a Escola Técnica (PRONATEC); (ii) Plano Nacional Pré-
Engenharia; e (iii) Programa Ciéncia sem Fronteiras.

Adicionalmente, o Senai/CNI, com apoio do Governo Federal, inicia
um grande esforco de ampliagdo e construcdo de novos centros
de pesquisa e de formacdo profissionalizante, conforme as novas
necessidades da industria nacional.

5 - Producao Sustentdavel. Orienta o estabelecimento de estratégias e
agdes em: (i) ecodesign, em busca de melhorias de produtos e processos
para a producdo mais limpa; (ii) construgdo modular para a redugéo
de residuos em obras de construcéo civil; (iii) definicdo de critérios de
sustentabilidade para edificagdes; (iv) apoio ao desenvolvimento de
cadeias de reciclagem (em consondncia com a Politica Nacional de
Residuos Sélidos); (v) desenvolvimento regional sustentéavel a partir
de competéncias e recursos disponiveis localmente, cujos parGmetros
devem se adequar ao macrozoneamento ecolégico-econémico do
pais; (vi) estimulo ao desenvolvimento e a adogéo de fontes renovaveis
de energia pela indUstria (em consonéncia com a Politica Nacional de



Mudanca do Clima e com as iniciativas de conservacéo e otimizacéo
do uso de energia previstas na Politica Nacional de Energia).

6- Competitividade de Pequenos Negoécios. O Plano Brasil Maior
contempla o apoio ao Microempreendedor Individual (MEI) e as Micro
e Pequenas Empresas (MPEs), por meio de: (i) ampliagéo do acesso ao
crédito para capital de giro e investimento; e (ii) preferéncia local nas
compras publicas, em consondncia com a legislagéo vigente.

A dimenséo territorial do MElI e das MPEs é constituida pelo
desenvolvimento de Arranjos Produtivos Locais (APLs).

7- Acoes Especiais em Desenvolvimento Regional. Visam inserir
o Plano Brasil Maior no territério em todas as unidades da Federagéo,
por meio da mobilizacdo institucional e da articulagdo entre agentes
publicos e privados. As oportunidades oferecidas pelas agées e
programas do Plano Brasil Maior dependem da atitude protagonista
dos atores e do esforco de articulaggo e coordenacdo com as
politicas territoriais em vigor, especialmente a Politica de Nacional de
Desenvolvimento Regional — PNDR (coordenada pelo Ministério da
Integracdo Nacional - MI), os Territérios da Cidadania (coordenados
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrério - MDA), o Grupo de
Trabalho Permanente para Arranjos Produtivos Locais — GTP APL/MDIC,
a Rede Nacional de Informacées sobre Investimentos — RENAI/MDIC e
a Rede Nacional de Politica Industrial — RENAPI/ABDI. O modelo de
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politica para APLs leva em consideracéo: (i) a interacéo das prioridades
estipuladas nos planos de desenvolvimento nacional, regionais e locais,
com foco no aumento da competitividade das empresas de forma
sustentada no longo prazo; (ii) a capacidade de estimular o acimulo
de conhecimento e inovacgéo, reproduzindo-os de maneira sustentavel
na producdo de bens e servicos; e (iii) a articulacéo institucional e as
parcerias publico-privadas, tendo em conta as dimensées do territério,
as diferencas culturais, sociais e ambientais, bem como as diferencas
econdémicas e politico-institucionais. As redes nacionais de atuacéo
no territério, por sua vez, também estruturam conexdes fundamentais
para o desenvolvimento regional, promovendo a articulacdo de
agentes e instituicdes, permitindo o compartilhamento de experiéncias
e viabilizando o acesso a informagdées e recursos criticos para a
implementagéo de estratégias de desenvolvimento.

8 - Bem-Estar do Consumidor. Focalizando a ampliacéo do volume
e da qualidade da oferta de bens e servigos ao consumidor, incorpora
preocupacdes com (i) acessibilidade e comodidade, baseadas em
modelos de negécios e condicbes de créditos mais adequados ao
consumidor; (ii) conformidade aos padrées e normas mundiais,
contemplando especialmente os regulamentos relativos a saude,
seguranca e sustentabilidade ambiental; e (iii) ampliagéo da variedade
de produtos e servigos, melhoria logistica e eficiéncia na cadeia de
suprimentos.

Busca-se prover condicées favordveis aos segmentos de interface
direta com o consumidor para a concretizacéo de todo seu potencial
de geracéo de empregos e riquezas, contribuindo para o crescimento
da economia nacional e a melhoria do bem-estar dos cidadéos.

9 - Condicoes e Relacao de Trabalho.






= 3. ORGANIZAGAO SETORIAL DO
PLANO BRASIL MAIOR

De modo a apoiar a formatagdo dos programas e projetos a partir
das diretrizes setoriais, os setores estdo organizados em cinco blocos,
em funcéo de suas especificidades técnicas e da sua capacidade de
transformacéo da estrutura industrial e de servicos especializados.
Conforme mencionado anteriormente, esses blocos chamam a
atengdo para caracteristicas setoriais relevantes para o Plano e
ajudam a ordenar o processo de formulacéo de propostas temdticas
de programas e projetos que envolvam mais de um setor.

3.1 Blocos de Sistemas Produtivos
Bloco 1 Sistemas da Mecdanica, Eletroeletronica e Saiude

Pela grande capacidade de transformacdo da estrutura produtiva,
tanto em funcdo de seu poder de difusGo de inovacées quanto devido
ao encadeamento das relagdes intersetoriais, os seguintes setores,
cadeias e complexos compdem o primeiro bloco:

> Cadeia de suprimento de Petréleo & Gés e Naval

> Complexo da Saude (fdrmacos e equipamentos médico-
hospitalares)

> Automotivo
> Aerondutica e Espacial
> Bens de Capital

> Tecnologias de Informacédo e Comunicagéo

> Complexo Industrial da Defesa



Bloco 2 Sistemas produtivos intensivos em escala

O Bloco 2 inclui setores caracterizados por atividades intensivas em
escala de fluxo continuo.

>  Quimicos

Fertilizantes

Minero-MetalGrgico

>
> Bioetanol
>
>

Celulose e Papel

No caso das atividades intensivas em escala de fluxo continuo jé
consolidadas (Minero-Metalurgico e Papel e Celulose), com elevado
nivel de maturagéo e consolidacgéo, identifica-se grande relevéncia na
pauta de exportagdes do pais, o que justifica seu maior peso em algumas
diretrizes e iniciativas especificas. Os setores Quimico, de Fertilizantes
e de Bioetanol, por sua vez, possuem fortes estruturas corporativas de
capital nacional e estrangeiro, mas ainda néo realizaram inteiramente
o seu potencial produtivo em muitos elos de suas cadeias. Para tanto,
é preciso promover esforcos de adensamento e agregacéo de valor.
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Bloco 3 Sistemas produtivos intensivos em trabalho

Os setores intensivos em trabalho sdo os maiores geradores de
emprego da indUstria brasileira e congregam o maior nUmero de
micro, pequenas e médias empresas (MPMEs). Muitos deles tém
sido fortemente atingidos pela concorréncia externa. Destacam-
se, neste bloco:

%> Plasticos

5> Calcados e Artefatos

> Téxtil e Confeccoes

> Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (HPPC)
> Moveis

% Brinquedos

> Construcéo Civil

Embora componham um sé bloco, os sistemas produtivos incluidos séo
heterogéneos. No caso de Calgcados e Artefatos, Téxtil e Confecgdes,
Méveis e Brinquedos, a Diretriz Setorial 1 (Fortalecimento das Cadeias
Produtivas) é particularmente relevante. Plasticos e HPPC, por sua vez,
possuem grande potencial de crescimento na perspectiva da Diretriz
Setorial 2 (Ampliacéo e CriagGo de Novas Competéncias Tecnolégicas e
de Negécio), envolvendo, no primeiro caso, realinhamentos da estrutura
de custos na cadeia quimica e, no segundo, estabilidade e ambiente
juridico adequado para acesso a biodiversidade. Existem, finalmente,
grandes oportunidades de negécios e de desenvolvimento tecnolégico
para a Construcdo Civil, liderados pelos grandes investimentos do



Programa de Aceleracdo do Crescimento (PAC), do Minha Casa Minha
Vida e do Pré-Sal.

Bloco 4 Sistemas produtivos do agronegécio

Abase técnica das indUstrias a montante da agropecudria determina, em

grande parte, a trajetéria tecnolégica dos produtos finais do complexo

agroindustrial. Os componentes da quimica e de desenvolvimento

de variedades genéticas desempenham um papel particularmente

relevante nesse sentido. A énfase serd dada aos setores sob lideranca

de empresas de capital nacional:

b

N

b

N

N

Carnes e Derivados
Cereais e Leguminosas
Café e Produtos Conexos

Frutas e Sucos

Vinhos

Bloco 5 Comércio, logistica e servicos

Este bloco é constituido pelos segmentos de atividade tercidria da
esfera da distribuicéo e do consumo:

N

b

N

Comércio e Servicos Pessoais
Logistica

Servicos Produtivos

Os sistemas desse bloco tém significativo acimulo de ativos de
distribuicGo e capacidade corporativa. Pelas dimensdes continentais
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do pais, constituem setores criticos para a consolidacéo e eficiéncia
sisttmica da integracdo do mercado nacional e ampliagdo de
competéncias no mercado internacional.

3.2 Competéncias empresariais e competitividade

Os programas a serem detalhados no é@mbito do Plano Brasil Maior
manejardo instrumentos voltados para o estimulo do investimento
em inovacdo de natureza produtiva, tecnolégica, organizacional
e corporativa, orientado para ganhos dindmicos de produtividade
e ampliagdo dos niveis de competitividade. A adequacéo desses
instrumentos as especificidades setoriais e empresariais é uma
preocupacdo recorrente do Plano, que prevé solucdes diferenciadas e
aderentes as particularidades identificadas.

O desenho focalizado no aumento de competitividade e nas janelas
de oportunidade em novas tecnologias e negdécios justifica uma
classificacdo empresarial baseada no critério de lideranca, segundo

competéncias produtivas, tecnolégicas e organizacionais.




A identificagdo das empresas define com muito mais clareza o alvo
dessa politica publica, melhorando substantivamente a eficacia de sua
implementagéo e os efeitos esperados sobre as cadeias produtivas.

Uma vez que o Brasil Maior prevé a aplicacio de ferramentas
adequadas a especificidades, a classificagdo de empresas perpassard
o desenho dos programas e projetos e serd fundamental para a sua
operacionalizagdo.

Classificacao de Empresas

> Empresas Lideres: (i) Inovam em produto para o mercado e
exportam com prego prémio e/ou, (ii) inovam em processo para o
mercado, exportam e apresentam menor relacéo custo/faturamento
no seu setor industrial;

> Empresas Seguidoras: (i) demais exportadoras néo lideres ou,
(ii) empresas que tém produtividade (valor da transformacgéo industrial
por trabalhador) igual ou superior as exportadoras néo lideres no seu
setor industrial;

> Empresas Emergentes: empresas néo classificadas como lideres
e seguidoras, logo néo exportadoras, que investem continuamente
em P&D, inovam em produto para o mercado mundial ou possuem
laboratérios de P&D. Sdo predominantemente Pequenas e Médias
Empresas (PMEs).

> Empresas em Desenvolvimento: firmas que néo exportam e néo
realizam esforco sistematico de P&D, fortemente representadas por
PMEs voltadas para o mercado interno, em geral regional ou local.
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= 4. ESTRUTURA OPERACIONAL DO
PLANO BRASIL MAIOR

Do ponto de vista operacional, o Brasil Maior estrutura suas insténcias
em trés niveis: (i) articulago e formulagéo; (ii) gerenciamento e

deliberacéo; e (iii) aconselhamento superior.

Figura 2: Sistema de Gestdo

( ™\
CNDI R
\. )

e N
Comité Gestor

Casa Civil, MDIC, MF, MCTI, MP

Coordenagao: MDIC

Grupo Executivo
Coordenagdo: MDIC

\. J/

Coordenagdes Setoriais Coordenagdes Sistémicas
Conselhos de Comércio Exterior
Competitividade
Setorial Investimento
Inovagao

Formagao e Qualificagdo
Profissional

Produgdo Sustentavel

Competitividade de
Pequenos Negdcios

AgOes Especiais em
Desenvolvimento Regional

Bem-Estar do Consumidor

CondigdGes e Relagdo
de Trabalho

Nivel de
aconselhamento
superior

Nivel de
gerenciamento e
deliberagdo

Nivel de

°" articulagdo e

formulagao



Nivel de Articulacéo e Formulacéo: Comités Executivos, Conselhos
de Competitividade Setorial e Coordenacoes Sistémicas

O nivel de articulacdo e formulacéo é a base institucional para a
concertagdo intragovernamental e a articulagdo entre o governo, o
setor privado e a sociedade civil. No @mbito governamental, os Comités
Executivos Setoriais constituem a linha de base. Em permanente
interacdo com os Conselhos de Competitividade correspondentes
(instdncias de didlogo publico-privado), os Comités tém como atribuicéo
a formulacéo e a implementacdo de uma agenda de trabalho setorial
para o desdobramento dos objetivos e da orientacéo estratégica do Plano
nas respectivas cadeias de valor. Antes de apresentar suas proposicoes
para o Grupo Executivo do Plano Brasil Maior, o gestor de cada
Comité Executivo deverd interagir com o Conselho de Competitividade
correspondente, recolhendo contribuicdes e buscando convergéncias,
de modo a garantir que as reivindicacdes e propostas do setor privado
sejam analisadas e efetivamente consideradas, quando adequadas as
orientagdes estratégicas.

As Coordenagdes Sistémicas, por sua vez, tém como finalidade subsidiar
o Grupo Executivo na definicdo de agdes transversais do Plano.

Nivel de Gerenciamento e Deliberacao: Comité Gestor e
Grupo Executivo

O Comité Gestor (CGPBM) serd integrado pelos titulares dos seguintes
6rgaos: Ministério do Desenvolvimento, IndUstria e Comércio Exterior
(MDIC), que o coordenard; Casa Civil da Presidéncia da Republica;
Ministério da Fazenda (MF), Ministério do Planejamento, Orcamento
e Gestdo (MP) e Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacdo (MCTI).
Compete ao CGPBM, fundamentalmente: (i) aprovar programas
relativos ao Plano, bem como as metas e indicadores; (ii) acompanhar
e supervisionar a implementacéo do Plano; (iii) promover a articulacéo
entre as agdes do Plano e entre essas e as demais agdes transversais
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do Governo Federal; (iv) avaliar o desempenho do Plano e determinar
ajustes pertinentes ao Grupo Executivo; (v) dispor sobre a estrutura
e o funcionamento dos Conselhos de Competitividade Setoriais e
dos Comités Executivos; e (vi) aprovar o Regimento Interno do Grupo
Executivo.

O nivel de gerenciamento e deliberacéo conta ainda com o Grupo
Executivo (GEPBM), constituido por sete representantes institucionais:
MDIC (que o coordenard), Casa Civil, MP MF MCTI, Agéncia
Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), Banco Nacional de
Desenvolvimento Econdémico e Social (BNDES) e Financiadora de
Estudos e Projetos (FINEP). A interlocu¢do do GEPBM com as insténcias
setoriais e as coordenacgdes sistémicas assegura o acesso a informacgdes
e propostas que sustentam a tomada de decisées. Compete ao
GEPBM, fundamentalmente: (i) articular, consolidar e supervisionar os
programas e as agdes do Plano; (ii) criar Conselhos de Competitividade
Setorial, Comités Executivos e Coordenagdes Sistémicas, designar
seus membros e definir suas competéncias; (iii) receber e avaliar as
propostas de criacéo e revisGo dos programas e acdes apresentados
pelas insténcias setoriais e coordenacdes sistémicas; (iv) criar e
implementar o Sistema de Acompanhamento dos Programas e Acbes
(SAP/PBM); e (v) elaborar relatérios de monitoramento e avaliagéo.

Nivel de Aconselhamento Superior

O CNDI, formado por 17 Ministros de Estado, pelo Presidente do
BNDES e por 18 representantes da sociedade civil, é a insténcia superior
de aconselhamento institucional do Plano Brasil Maior. Cabe ao
colegiado estabelecer as orientagdes estratégicas gerais, subsidiando
as atividades do sistema de gestdo.

*A ABDI fornecerd apoio técnico na execugéo dos trabalhos do CNDI,
do CGPBM e do GEPBM para a consecucdo dos objetivos do Plano
Brasil Maior.



> 5. OBJETIVOS ESTRATEGICOS E METAS

A partir das diretrizes estruturantes e dos temas estabelecidos
na dimenséo sistémica foram definidos objetivos estratégicos que
nortearam a constru¢do de um conjunto de indicadores e metas
destinados a orientar a execucdo e o monitoramento do Plano
Brasil Maior.

Desenvolvimento Inovar e investir para ampliar a competitividade, sustentar o
Sustentavel crescimento e melhorar a qualidade de vida

A

Diversificar as

Elevar participacdo Ampliar acesso

. . exportagdes .
Ampliagdo de e promover a i nacional nos mercados i abense
) B i de tecnologias, bens e i i
Mercados internacionalizacdo das i B € N Servicos pNara
empresas brasileiras | SETVIGos para energlas i populagéo
Ampliar valor agregado nacional
Adensamento E icipaca )
D e - Iev;\r partt'lupagao H Fortalecer as micro, Produzir de
os setores .- f :
o orma mais
Tecnolégico das intensivos em ‘1’ pequenas e médias H limpa
X ! empresas H
Cadeias de Valor conhecimento PIB ! P ?
Criacdo e
Fortalecimento Ampliar o Elevar dispéndio Aumentar

de Competéncias investimento fixo qualificagdo de RH

Criticas

empresarial em P&D
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1. Ampliar o investimento fixo em % do PIB
% Posicdo Base (2010): 18,4%
>  Meta: 22,4%
2. Elevar dispéndio empresarial em P&D em % do PIB
> Posicdo Base (2010): 0,59%
>  Meta: 0,90% (Meta compartilhada com ENCTI)

3. Aumentar qualificacdo de RH: % dos trabalhadores da indUstria
com pelo menos nivel médio

> Posicéo Base (2010): 53,7%
> Meta: 65%

4, Ampliar valor agregado nacional: aumentar Valor da
Transformacéo Industrial/ Valor Bruto da Producéo (VTI/VBP)

> Posicdo Base (2009): 44,3%
>  Meta: 45,3%

5. Elevar % da indUstria intensiva em conhecimento: VTl da
indUstria de alta e média-alta tecnologia/VTI total da indUstria

% Posicdo Base (2009): 30,1%
> Meta: 31,5%

6. Fortalecer as MPMEs: aumentar em 50% o nUmero de MPMEs
inovadoras

> Posicdo Base (2008): 37,1 mil
> Meta: 58,0 mil



7. Produzir de forma mais limpa: diminuir consumo de energia
por unidade de PIB industrial (consumo de energia em tonelada
equivalente de petréleo - tep por unidade de PIB industrial)

> Posicdo Base (2010): 150,7 tep/ R$ milhéo

> Meta: 137,0 tep/ R$ milhéo (estimativa a precos de 2010)

8. Diversificar as exportacées brasileiras, ampliando a participacéo
do pais no comércio internacional

> Posicdo Base (2010): 1,36%

>  Meta: 1,6%
9. Elevar participacéo nacional nos mercados de tecnologias, bens
e servigos para energias: aumentar Valor da Transformacéo Industrial/
Valor Bruto da Producéo (VTI/VBP) dos setores ligados a energia

> Posicdo Base (2009): 64,0%

> Meta: 66,0%
10. Ampliar acesso a bens e servicos para qualidade de vida:
ampliar o nimero de domicilios urbanos com acesso a banda larga
(PNBL)

> Posicdo Base (2010): 13,8 milhdes

> Meta: 40 milhées de domicilios (Meta PNBL)
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ar para petir. Competir para crescer.

PLANO DE INOVACAO DO BRASIL

GOVERNO FEDERAL

PAIS RICO E PAIS SEM POBREZA
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